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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.  NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL NO 
IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO/PROBATÓRIA. ADVERTÊNCIA DO DIREITO DO 
PACIENTE AO SILÊNCIO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista 
pessoal, a qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial 
prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
10/5/2016).
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3.  No caso, observou-se a existência de fundadas razões a busca pessoal 
e o ingresso na residência, inexistindo mácula alguma na ação dos 
policiais, que já investigavam o local há algum tempo (investigações 
preliminares acerca da prática do crime de tráfico de drogas). Noutras 
palavras, numa visão limitada à cognição sumária do presente habeas 
corpus, o quadro fático narrado pelas instâncias ordinárias demonstra a 
existência de fundadas razões (justa causa) tanto para a busca pessoal 
quanto domiciliar, motivo pelo qual descabe o reconhecimento de 
nulidade.
4. Em relação à alegação de ausência de advertência do direito do 
paciente ao silêncio, cumpre ressaltar que a tese defensiva não foi 
examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Por fim, "ainda que haja controvérsias a respeito da autorização do 
réu para que os agentes estatais adentrassem no imóvel, a análise da 
matéria demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável na 
via estreita do habeas corpus. Além disso, as circunstâncias 
antecedentes à abordagem policial deram suporte válido a diligência 
policial." (AgRg no HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3.  No caso, observou-se a existência de fundadas razões a busca pessoal 
e o ingresso na residência, inexistindo mácula alguma na ação dos 
policiais, que já investigavam o local há algum tempo (investigações 
preliminares acerca da prática do crime de tráfico de drogas). Noutras 
palavras, numa visão limitada à cognição sumária do presente habeas 
corpus, o quadro fático narrado pelas instâncias ordinárias demonstra a 
existência de fundadas razões (justa causa) tanto para a busca pessoal 
quanto domiciliar, motivo pelo qual descabe o reconhecimento de 
nulidade.
4. Em relação à alegação de ausência de advertência do direito do 
paciente ao silêncio, cumpre ressaltar que a tese defensiva não foi 
examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Por fim, "ainda que haja controvérsias a respeito da autorização do 
réu para que os agentes estatais adentrassem no imóvel, a análise da 
matéria demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável na 
via estreita do habeas corpus. Além disso, as circunstâncias 
antecedentes à abordagem policial deram suporte válido a diligência 
policial." (AgRg no HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY GABRIEL VARGAS 

FERNANDES contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, 

afastando a ilegalidade na busca pessoal e domiciliar realizada pela polícia (e-STJ fls. 

749/755).

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi condenado como incurso 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, à pena de 

9 anos, 3 meses e 18 dias de reclusão, em regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs 

recurso de apelação, ao qual se deu parcial provimento, redimensionando a pena para 9 

anos e 15 dias de reclusão.

No writ impetrado nesta Corte Superior, a defesa sustentou, em um primeiro 

momento, a ilicitude da busca pessoal, porquanto caracterizada a ocorrência de fishing 

expedition. Argumentou, ademais, violação do direito ao silêncio do paciente. 

Apontou, ainda, a ilegalidade da invasão domiciliar, uma vez que o ingresso 

deu-se por suposta autorização não documentada do paciente, motivo pelo qual deve ser 

reconhecida a ilicitude das provas obtidas, com a consequente absolvição do paciente.

Pugnou, liminarmente e no mérito, pelo reconhecimento da nulidade das 

provas com a consequente absolvição do paciente.
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Não conhecido do mandamus e afastadas as apontadas ilegalidades, a defesa 

interpôs o presente agravo regimental, com os mesmos argumentos apresentados na 

impetração originária. 

Requer, ao final, seja dado provimento ao agravo regimental a fim de conceder 

a ordem para declarar a ilicitude da busca pessoal realizada e da subsequente busca 

domiciliar.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 750/755):

 
Conforme relatado, a defesa se insurge, em síntese, contra a busca pessoal 
realizada e a posterior busca domiciliar, porquanto não indicadas fundadas 
razões para legitimar as diligências.
A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a qual se 
equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma 
proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 
240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
Nessa linha de entendimento, “não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP” 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
Inclusivamente, no que tange à busca domiciliar, é de conhecimento que o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, 
apreciou o Tema n. 280 da repercussão geral e fixou a tese de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.
Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
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interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em questão.
Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação 
aos demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se 
destina a proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, 
mas todo o grupo de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, 
ao adentrar em determinada residência a procurar de drogas ou produtos de 
outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 
intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e 
estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.
Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 
da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar 
também que a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, 
inclusive do ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do 
Estado. Nesse diapasão, não resta desconhecido que a busca e apreensão 
domiciliar pode ser de grande valia à cessação de tal espécie de 
criminalidade e a apuração de sua autoria.
Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou 
produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, 
representa legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando 
amparada em justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a 
ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à privacidade e à 
inviolabilidade restem vilipendiados.
Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a 
inexistência de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza 
absoluta, alguns parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes 
que agem em nome do Estado podem e devem ser estatuídos.
Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que se 
demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador 
restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o 
sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 
localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca do 
abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 
truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou 
de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 
prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; 
que a gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico 
ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, 
mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 
ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para 
uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto 
Constitucional.
Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte 
Superior dizem respeito ao que se entende por significado concreto de Estado 
Democrático de Direito, em especial em relação à parcela economicamente 
menos favorecida da população, sem se olvidar, contudo, a legitimidade de 
que os órgãos de persecução se empenhem, com prioridade, em investigar, 
apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico ilícito de 
drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias 
estatuídas no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual 
penal de regência.
Na hipótese dos autos, consta da sentença que o Setor de inteligência da 2ª 
DPRM recebeu denúncia anônima sobre um casal que estaria traficando, 
sendo citado, inclusive, o nome da corré, que usava tornozeleira eletrônica e 
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estaria armazenando drogas em sua casa e em seu trabalho. Durante a 
investigação, constatou-se que o corréu se encontrava com o paciente com 
alguma frequência, chegando a, inclusive, trocarem algo durante uma das 
interações (e-STJ fls. 455-456). Após esse período de investigação, durante 
uma das diligências, foi realizada a abordagem do paciente, seguida de 
busca pessoal, durante a qual nada foi encontrado; foi informado, 
entretanto, pelo próprio paciente, que em sua residência havia uma arma de 
fogo. Os castrenses, então, dirigiram-se ao imóvel do paciente, que 
franqueou o acesso para a realização da busca domiciliar, durante a qual 
encontraram maconha, dinheiro, porção de MDMA, um telefone celular e a 
arma de fogo.
No caso, o contexto fático das campanas realizadas ao longo de uma semana, 
com o intuito de averiguar a veracidade das informações recebidas, durante a 
qual foram observadas interações entre o corréu e o paciente em que “eles se 
passaram objetos muito rapidamente” (e-STJ fls. 451-452) e a tentativa de 
quebrar o próprio telefone após a identificação dos castrenses (e-STJ fl. 452), 
fornecia aos militares as fundadas razões necessárias para a realização da 
abordagem e da busca pessoal no paciente.
Ademais, o Tribunal de origem entendeu que “o fato de o seu nome não ter 
sido ventilado na denúncia anônima em nada interfere na prova, vez que sua 
autoria surgiu cristalina no longo da investigação” (e-STJ fl. 459).
Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AGRAVANTES 
CONDENADOS PELO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA 
CAUSA COMPROVADA NO PROCESSO. INVESTIGAÇÃO E 
MONITORAMENTO PRÉVIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Conforme consta do acórdão recorrido, foram 
apreendidos com os agravantes 4,700Kg (quatro quilos e setecentos 
gramas) de crack, 7, 160kg (sete quilos e cento e sessenta gramas) de 
cocaína, 2,800kg (dois quilos e oitocentos gramas - sendo 2kg no 
veículo e 800g no apartamento) de maconha, 50kg (cinquenta quilos) 
de cafeína, além de balança de precisão, rolos de plástico filme e R$ 
1.147,00 (um mil cento e quarenta e sete reais). 2. De acordo com os 
policiais responsáveis pela abordagem, após intenso e prolongado 
monitoramento de uma família composta por três irmãos, uma irmã 
(a agravante) e seu marido (o agravante), foram confirmadas as 
informações anteriormente recebidas no sentido de que os dois 
estariam praticando o comércio espúrio. 3. Verifica-se não ter havido 
violação do art. 157 do Código de Processo Penal, porquanto a 
entrada dos policiais na casa em que foram localizadas as drogas deu-
se em virtude de intenso e prolongado monitoramento, circunstância 
essa que justifica a dispensa de mandado judicial, entendimento 
também aplicável à busca pessoal. 4. Se o Tribunal de Justiça deixou 
registrada tal informação, não compete a este Tribunal interpretativo 
promover qualquer incursão na matéria fática, que já está resolvida 
pelas instâncias ordinárias. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
HC n. 851.506/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 

Já no que tange à alegação de ausência de advertência do direito do paciente 
ao silêncio, cumpre ressaltar que também não foi examinada pelo Tribunal 
estadual, o que obsta a apreciação pela Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância. Como é de conhecimento, "[n]ão compete a esta 
Corte, em habeas corpus interposto contra acórdão de apelação, conhecer 
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matéria não decidida previamente pela instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância". (AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, D
Je 21/12/2022).
Em sentido semelhante:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. WRIT MANEJADO 
COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. PENA INFERIOR 
A OITO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO 
INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra 
acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte. Precedentes de ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção deste Sodalício. 2. Manifesta 
ilegalidade não configurada. Descabimento de concessão de ordem ex 
officio. 3. Tratando-se de pena reclusiva superior a 4 (quatro) e que 
não exceda a 8 (oito) anos, não há desproporcionalidade na imposição 
do regime inicial fechado -imediatamente mais gravoso -, se presente 
circunstância judicial desfavorável. Precedentes. 4. A questão relativa 
ao quadro clínico do Agravante não foi analisada pela Corte local, o 
que impede o exame deste Sodalício sobre a matéria sob pena de 
indevida supressão de instância. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 861.163/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 

Por fim, quanto à validade da busca domiciliar, o Tribunal de origem 
registrou que (e-STJ fl. 460):
 

Apesar da negativa de todos os réus quanto à permissão de acesso 
dos policiais, o cenário dos autos conforta a versão dos agentes 
públicos, vez que Wesley estaria na companhia de seu filho 
quando abordado pelos policiais, sendo plenamente 
compreensível que tenha admitido a guarda da arma por estar 
na presença do menor, a fim de que a ação fosse tranquila e não 
ocorressem problemas, por assim dizer.

 
A Corte local, por sua vez, analisou o caso na mesma perspectiva, 
reafirmando que o acesso ao imóvel foi franqueado pelo paciente e 
acrescentando que havia justa causa para a realização de busca 
domiciliar "decorrente de informações recebidas dando conta da 
traficância perpetrada pelos réus - e, também, do trabalho de 
monitoramento realizado pela Polícia" (e-STJ fl. 29).
Entendimento diverso do alcançado pela Corte local resultaria no 
revolvimento do conjunto fático-probatório, ato vedado nesta estreita 
via de mandamus.
A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO H ABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. IMPETRAÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO QUE DESPROVEU A APELAÇÃO. 

Documento eletrônico VDA40425057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/02/2024 10:11:49
Código de Controle do Documento: 126206d7-8307-42d0-962f-51226d363367



DISCUSSÃO SOBRE QUESTÃO PROBATÓRIA. 
REVOLVIMENTO NO ÂMBITO DO HABEAS CORPUS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça orienta que o 
princípio da dialeticidade exige da parte a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado. 
Precedentes. 2. O habeas corpus, de ofício, é concedido por 
iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante 
e, regra geral, não se presta como meio para que a defesa 
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que 
não ultrapassou os requisitos de admissibilidade. Precedentes. 3. 
O reconhecimento de nulidade do ingresso em domicílio 
demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos 
autos, o que é inviável na via eleita. Precedentes. 4. Agravo 
regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 757.534/PR, relator 
Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
 

Ademais, "ainda que haja controvérsias a respeito da autorização do 
réu para que os agentes estatais adentrassem no imóvel, a análise da 
matéria demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável na 
via estreita do habeas corpus. Além disso, as circunstâncias 
antecedentes à abordagem policial deram suporte válido a diligência 
policial." (AgRg no HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
Pelo exposto, não conheço do mandamus.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40590288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:13:51
Código de Controle do Documento: f0b189c1-6b49-459b-a3e4-20ef08841fe8


